
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.570 - MG (2016/0290126-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EDNA DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO SANTOS MAZOCOLI   - MG076961 
   SILVIO DE MAGALHAES CARVALHO JUNIOR E OUTRO(S) - 

MG056920N
AGRAVADO  : HENRIQUE LEONEL TEIXEIRA VALLADÃO DE REZENDE 
ADVOGADOS : HIRAM RAMOS  - MG126969 
   JOSE ANTONIO MATHIAS SANTOS E OUTRO(S) - MG066420 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. ALTERAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NOVA ANÁLISE DA SITUAÇÃO FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos adotados 
bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos utilizados pela parte. Com efeito, o Tribunal de origem por ocasião do 
julgamento do recurso examinou todas as questões, embora de forma contrária à pretensão 
da recorrente, não existindo omissão a ser sanada.
2. De acordo com o entendimento desta Corte, a desconstituição da premissa fática lançada 
pela Corte local acerca do preenchimento dos requisitos da usucapião demandaria reexame 
de matéria de prova, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
3. Assim, quanto ao dissídio jurisprudencial, tendo o Tribunal local concluído com base no 
conjunto fático-probatório, impossível se torna o confronto entre o paradigma e o acórdão 
recorrido, uma vez que a comprovação do alegado dissenso reclama consideração sobre a 
situação fática própria de cada julgamento, o que não é possível de ser feito nesta via 
excepcional, por força da Súmula 7 desta Corte.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de abril de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.570 - MG (2016/0290126-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Edna da Silva contra decisão 

monocrática desta relatoria a qual conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

A decisão está assim ementada (e-STJ, fl. 678):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. ALTERAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. NOVA 
ANÁLISE DA SITUAÇÃO FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões, sustenta a nulidade do acórdão recorrido pela ausência de 

enfrentamento da matéria acerca da falta de interesse de agir do agravado por inexistência 

da notificação prévia. Finalmente, afirma que a análise de seu recurso não demanda o 

reexame das provas dos autos, mas sim o reconhecimento da presença dos requisitos da 

usucapião.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.570 - MG (2016/0290126-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada.

Primeiramente, não se verifica a nulidade apontada pela agravante, pois o 

Tribunal local analisou a questão ao afirmar que (e-STJ, fl. 316):

Sustenta a apelante, preliminarmente, a falta de interesse de agir do 
apelado para propor a Ação de Imissão de Posse, uma vez que não 
houve a notificação prévia para que esta efetuasse a entrega do 
imóvel.
Ocorre que, ao contrário do que alega, a apelante foi notificada 
judicialmente no processo nº 145.13.000.784-5.

Assim, a apontada afronta ao art. 535 do CPC/1973 não ficou caracterizada. 

Dos fundamentos do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal decidiu de forma 

fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO CPC. [...]
1. Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 e 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 10.190/RJ, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe 15/8/2014).

Por fim, conforme já salientado, o Tribunal de origem, ao dirimir a 

controvérsia, manifestou-se nos seguintes termos (e-STJ, fls. 319-320):

Na hipótese em tela, o conjunto probatório nos leva à conclusão de 
que a apelante não exerce a posse do imóvel com animus domini.
Isso porque, a apelante nunca teve a propriedade plena do imóvel, 
mas apenas a propriedade precária, tendo em vista a existência da 
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hipoteca em favor da Caixa Econômica Federal. 
Diante dessa circunstância, é flagrante a ausência de animus domini 
por parte da apelante. 
Com efeito, a apelante é possuidora do imóvel em virtude de relação 
contratual de compra e venda, de modo que detém a posse precária 
do bem, devendo restituí-lo ao vendedor enquanto não quitado o 
preço, faltando-lhe, portanto, o ânimo de dono. Assinale-se que a 
posse mantém o mesmo caráter com que foi adquirida (art. 1.203 do 
Código Civil). 
Somente a partir da quitação do preço é que o compromissário 
comprador passa a ter a coisa como sua, configurando-se a posse 
com ânimo de dono. Enquanto houver parcelas em aberto do contrato 
de compra e venda, o comprador tem mera expectativa de 
transmissão da propriedade. 
De outro lado, ressalte-se que tinha a apelante ciência do débito 
desde 1998, conforme por ela admitido. 
Assim, não caracterizada a posse ad usucapionem, deve ser mantida 
incólume a sentença. 

Desse modo, aplica-se à espécie a jurisprudência pacífica do STJ segundo a 

qual "a desconstituição da premissa fática lançada pela Corte local acerca do 

preenchimento dos requisitos da usucapião demandaria reexame de matéria de prova, o 

que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n° 7/STJ" (AgRg no AREsp n. 

473.529/SC, Relator o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 

6/8/2015, DJe 21/8/2015). 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. POSSE MANSA E 
PACÍFICA. DEBATE. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz 
incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 579.457/SP, 
Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
24/2/2015, DJe 10/3/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE OU OMISSÃO. MULTA DO 
ART. 538 DO CPC. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
98/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535 do Código de Processo Civil 
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pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
2. O Tribunal de origem assenta o direito da agravada de usucapir o 
imóvel objeto da contenda, pois comprovou os requisitos da usucapião 
extraordinária, quais sejam: a posse por mais de vinte anos, com 
animus domini e de forma contínua, mansa e pacífica. Portanto, a 
reforma do aresto, neste aspecto, demandaria necessariamente o 
revolvimento do complexo fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 625.583/DF, 
Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
24/2/2015, DJe 4/3/2015.)

Assim, quanto ao dissídio jurisprudencial, tendo o Tribunal local concluído 

com base no conjunto fático-probatório, impossível se torna o confronto entre o paradigma 

e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação do alegado dissenso reclama 

consideração sobre a situação fática própria de cada julgamento, o que não é possível de 

ser feito nesta via excepcional, por força da Súmula 7 desta Corte. 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  
(ART. 544 DO CPC/73)  - DEMANDA POSTULANDO O PAGAMENTO 
DE INDENIZAÇÃO PREVISTA EM CONTRATO  DE  SEGURO  DE VIDA 
- NEGATIVA DE PAGAMENTO DO PRÊMIO PELA GARANTIDORA,  
EM  RAZÃO DE ALEGAÇÃO DE DOENÇA PREEXISTENTE - DECISÃO 
MONOCRÁTICA  NEGANDO  PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTIDA 
A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO 
SEGURADO.
1.  A  revisão  da  conclusão  a que chegou o Tribunal de origem, de 
configuração  da  má-fé  do  segurado, em razão da omissão de 
doença preexistente   à   contratação,   motivo  pelo  qual  concluiu  
pela improcedência   da  pretensão  indenizatória  deduzida  na  inicial, 
reclama a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, bem 
como a  interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado ao 
STJ, no âmbito  do  julgamento  de recurso especial, ante os óbices 
insertos nas Súmulas 5 e 7/STJ.1.1. Nos termos da jurisprudência 
desta Corte, a   incidência   da   Súmula   7/STJ  impede  o  exame  de  
dissídio jurisprudencial,   na  medida  em  que  falta  identidade  entre  
os paradigmas  apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a  situação  fática do caso concreto, com base na qual deu 
solução à causa a Corte de origem.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 595.477/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 13/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ISSQN. ATOS COOPERADOS. MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA  DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA QUANTO 
AO ALEGADO DIREITO LÍQUIDO E   CERTO.   NECESSIDADE   DE   
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DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  REVISÃO  DESSE ENTENDIMENTO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIDA.
1.  A  Corte  de  origem,  com amparo nos elementos de convicção dos 
autos,  negou a pretensão da agravante, tendo em vista a 
necessidade de dilação probatória, inviável na ação mandamental.
2.  Assim,  insuscetível  de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática.
Incidência da Súmula 7/STJ.
3.  A  incidência  da  referida  Súmula 7 impede o exame de dissídio 
jurisprudencial,  uma  vez  que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados  e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática  do  caso  concreto,  com  base na qual a Corte de 
origem deu solução à causa.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 866.679/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0290126-6 AREsp 1.010.570 / 

MG

Números Origem:  01639782120138130145  10145130163978001  10145130163978002  10145130163978003  
10145130163978004  10145130163978006

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDNA DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO SANTOS MAZOCOLI   - MG076961 

 SILVIO DE MAGALHAES CARVALHO JUNIOR E OUTRO(S) - MG056920N
AGRAVADO  : HENRIQUE LEONEL TEIXEIRA VALLADÃO DE REZENDE 
ADVOGADOS : HIRAM RAMOS  - MG126969 

 JOSE ANTONIO MATHIAS SANTOS E OUTRO(S) - MG066420 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDNA DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO SANTOS MAZOCOLI   - MG076961 

 SILVIO DE MAGALHAES CARVALHO JUNIOR E OUTRO(S) - MG056920N
AGRAVADO  : HENRIQUE LEONEL TEIXEIRA VALLADÃO DE REZENDE 
ADVOGADOS : HIRAM RAMOS  - MG126969 

 JOSE ANTONIO MATHIAS SANTOS E OUTRO(S) - MG066420 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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